Veto Total ao Projeto de Lei n.º 409, de 2002.

Mensagem N.º 64 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 6 de outubro de 2003

Senhor Presidente




Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 409, de 2002, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.731.




De origem parlamentar, a proposta legislativa cria o Conselho Estadual dos Povos Indígenas, traçando regras pertinentes à competência, atribuições, forma de atuação e composição do referido órgão colegiado.




Não desconheço, por certo, os relevantes objetivos que nortearam a iniciativa, em seu intuito de estimular o debate, a reflexão e a implementação de ações destinadas a assegurar o respeito à identidade cultural e às tradições das comunidades indígenas do Estado de São Paulo.




Desejo salientar que a mesma preocupação manifestada pelo ilustre parlamentar paulista tem orientado a política adotada por meu Governo para garantir, nos limites da competência estadual para disciplinar o assunto, a proteção das populações indígenas e a preservação de seus direitos.




Permito-me, nessa linha, mencionar como exemplo o Programa de Moradia Indígena, desenvolvido pela Secretaria da Habitação, por meio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado, com o objetivo precípuo de oferecer melhores condições de moradia para os índios, respeitadas as suas origens, cultura e costumes, bem como colaborar para a melhoria da qualidade de vida das comunidades indígenas que habitam o Estado.




Sem embargo, todavia, dessas considerações, vejo-me na contingência de negar sanção ao projeto, por considerá-lo inconstitucional, ante as razões que passo a expor.




Examinando o tema em discussão, o Supremo Tribunal Federal declarou, ainda recentemente, a inconstitucionalidade da Lei nº 9.170, de 18 de maio de 1995, do Estado de São Paulo, que, provinda de iniciativa do Parlamento, tinha por escopo criar órgão colegiado integrante da Administração Pública. O fundamento do julgado reside em que o diploma legal questionado usurpou iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Executivo, conforme acórdão proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.391-2.




A ordem jurídica superior, de fato, defere ao Chefe do Executivo, em caráter exclusivo, a iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo pertinente à criação de órgãos e entidades da Administração, segundo resulta dos precisos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, "e", c/c o artigo 84, inciso VI, "a", da Constituição da República. E, porque essa regra consubstancia, segundo jurisprudência consolidada da Suprema Corte, prisma relevante do princípio da separação dos poderes, é ela de observância compulsória no plano dos Estados.




Ora, não há dúvida de que o Conselho a que se refere o projeto foi concebido como órgão destinado a integrar a estrutura da Administração pública estadual. E tal conclusão resulta da própria disciplina consubstanciada no texto aprovado.




Veja-se, nessa perspectiva, que o Conselho, de acordo com a proposta legislativa, enfeixa várias atribuições de natureza administrativa, a começar pela finalidade de "promover em âmbito estadual políticas públicas" para os indígenas (matéria que, de resto, diz respeito ao exercício da direção superior da administração do Estado, conferido ao Governador pelo artigo 47, II, da Carta Paulista).




Não é só. O projeto defere, ainda, ao Colegiado, outras competências ínsitas à função de administrar, tais como as de "propor diretrizes para a política indigenista estadual, em todos os níveis da administração pública direta e indireta"; auxiliar o Poder Executivo "acompanhando, fiscalizando, elaborando e controlando o desenvolvimento de programas de origem estadual relacionados às questões indígenas" e "firmar convênios com organismos nacionais ou estrangeiros, públicos ou particulares, com o objetivo de implementar as políticas e os programas do Conselho".




O perfil acima delineado, de par com a exigência de constituição de um Grupo Executivo para dar suporte à ação do Conselho, e, ainda, com a pretendida dispensa do comparecimento dos membros do Conselho a quaisquer outros serviços, não permitem compreender o Colegiado em apreço a não ser como organismo partícipe da estrutura da Administração, revelando-se, pois, inconstitucional a medida, por ofensa ao citado artigo 61, § 1º, inciso II, "e", da Constituição da República, e, em conseqüência, ao postulado básico da divisão funcional do Poder.




Expostas, dessa forma, as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 409, de 2002, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.




Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.
